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PARECER JURÍDICO 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2024-PMI-INEX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 637/2024 

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para aquisição de sistemas de tratamento de 

água para atender as localidades de Igarapé- Santana, São Domingos, Botelho, Comunidade 

Baixo Anapú, Panacauera, Mauba-Caputeua, Anapuzinho, Cariá, Espera, Cagi, Japuretê, 

Botelho, Cutijuba, Mauíra, Mádio Meruú, Baixo Meruú, Panacuera-Miri. 

 

I - SÍNTESE DOS FATOS: 

 

Trata-se de consulta encaminhada pela Agente de Contratação  à esta Assessoria 

Jurídica para análise e emissão de parecer jurídico concernente à legalidade do processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº 006/2024-PMI-INEX, Contratação de empresa especializada 

para aquisição de sistemas de tratamento de água para atender as localidades de Igarapé- 

Santana, São Domingos, Botelho, Comunidade Baixo Anapú, Panacauera, Mauba-

Caputeua, Anapuzinho, Cariá, Espera, Cagi, Japuretê, Botelho, Cutijuba, Mauíra, Mádio 

Meruú, Baixo Meruú, Panacuera-Miri., fundamentado com base legal no artigo 74, inciso I 

da Lei 14.133/21 e suas posteriores alterações, bem como da minuta do futuro Contrato 

Administrativo. 

É o breve relatório. Passo à fundamentação do parecer 

 

II– DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

II.1– CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

Impende asseverar que não faz parte das atribuições desta Assessoria Jurídica a análise 

acerca da conveniência e oportunidade da realização de qualquer ato de gestão, de natureza 

eminentemente administrativa ou técnica.  

Por derradeiro, a presente manifestação cinge-se em averiguar os aspectos legais do 

assunto, de acordo com os elementos que constam dos autos, vez que as questões técnicas, 
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contábeis e financeiras fogem à competência desta Procuradoria-Geral do Município. 

 

II.2 – DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

A questão cinge-se na possibilidade jurídica de contratação de empresa especializada 

para aquisição de Sistemas de Tratamento de Água, mediante inexigibilidade de licitação com 

fulcro no art. 74 da Lei nº 14.133/2021.  

Toda a matéria jurídica em discussão no presente parecer visa tão somente às 

contratações a serem firmadas com base na Lei nº 14.133/2021.  

Sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXI da CF/88 estabelece: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

e, também, ao seguinte: (...) XXI ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 

qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações”. 

 

Primeiramente, antes de adentrar nos pormenores atinentes à contratação direta, 

cumpre-nos apontar que deve o gestor atentar que, a despeito de os processos de dispensa e de 

inexigibilidade não se sujeitarem à mesma rigidez formal inerente aos processos licitatórios, 

ambos exigem o cumprimento da etapa de planejamento da contratação, no que couber. A esse 

respeito, como bem esclarece Marçal Justen Filho1, “a presença dos requisitos indispensáveis à 

dispensa ou à inexigibilidade apenas poderá ser identificada depois de exauridas as etapas 

iniciais de identificação do objeto e das soluções cabíveis.” 

É durante a etapa de planejamento, por exemplo, que: é elaborado o documento de 

formalização da demanda; é designada a equipe de planejamento da contratação; são 

confeccionados o estudo técnico preliminar e o termo de referência, apresentando-se 

justificativas para a necessidade da contratação e para os quantitativos; é definido com precisão 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei 8.666/1993 - 18.ª ed., 

rev., atual. e ampl. – São Paulo : Thomson Reuters Brasil, 2019, p. 646 
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o objeto da contratação; é realizada a pesquisa de mercado; é analisada a adoção de critérios de 

sustentabilidade etc. 

Porém, considerando que o presente parecer não versa especificamente sobre a etapa 

de planejamento, não serão aqui apresentados detalhes sobre o tema. De toda forma, quando da 

indicação dos documentos obrigatórios à instrução dos autos, será feita menção a documentos 

relativos a essa etapa procedimental. 

Retornando ao raciocínio inicial, licitação é um procedimento administrativo, 

constituído de atos vinculados, mediante os quais se visa a assegurar que o Poder Público – no 

qual se incluem as autarquias – ao contratar obras, serviços e compras, obtenha a maior 

vantagem possível, para que o uso do dinheiro público seja feito com parcimônia, em face do 

princípio da indisponibilidade do interesse público, e com o fim de garantir que todos tenham 

iguais oportunidades de contratar com a Administração, em razão do princípio da igualdade. 

Como visto, há situações que, apesar de gerarem vínculos entre a Administração e o 

particular, independem, por razões lógicas, de licitação. São aquelas em que a disputa se faz 

inconveniente, desnecessária ou impossível. A Lei nº 14.133/2021, nos artigos 74 e 75 prevê as 

hipóteses de contratação direta, por inexigibilidade ou dispensa de licitação. Ou seja, embora a 

regra para autarquias e órgãos públicos seja licitar, a Lei de Licitações, nos dispositivos citados, 

permite à Administração a contratação direta. 

Como se vê, a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole 

constitucional, para a realização de contratos com a Administração. Com efeito, tal exigência 

se faz necessária para a efetiva concretização dos princípios basilares que regem a 

Administração pública, elencados no art. 37, caput, da CF/88. 

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos 

específicos, expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra geral 

da prévia licitação como requisito à celebração de contratos com a Administração. Tais 

exceções encontram-se previstas atualmente nos arts. 74 e 75 da Lei n. 14.133/2021, que tratam, 

respectivamente, de inexigibilidade e de dispensa de licitação. 

A leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concluir que a 

validade da contratação direta está igualmente condicionada à observância dos princípios 

fundamentais norteadores da licitação–legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 

publicidade, probidade administrativa e julgamento objetivo. 
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Em regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração Pública 

submetem-se à obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos termos do inciso 

XXI do artigo 37 da Constituição Federal. A exceção consiste na contratação direta por dispensa 

de licitação, prevista no art. 75, e por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso 

I, da Lei n.º 14.133/21. 

No caso, dispõe o inciso I do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021 que é inexigível a 

licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de aquisição de materiais, de 

equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, senão vejamos: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivos; 

 

Ainda a propósito, é firme o ensinamento doutrinário de que “a contratação direta, em 

caso de inexigibilidade de licitação, resulta da inviabilidade de competição”, notadamente em 

razão de ser inviável a competição por meio de certame licitatório, uma vez que “se trata de 

produtor ou fornecedor exclusivo” do bem a ser adquirido (MARINELA, Fernanda. Manual de 

Direito Administrativo. 17. ed. Salvador: Juspodivm, 2023, p. 433). 

Especificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será 

possível quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto 

lógico da licitação: a própria concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da 

Administração Pública a realização de um procedimento licitatório se desde já é sabido a quem 

será direcionada a contratação. 

Nos dizeres de Lucas Rocha Furtado2: 

 

Sabe-se que a competição é um dos fundamentos básicos da licitação. Realiza-

se esta a fim de que se possa obter a proposta que, nos termos da lei, seja 

considerada mais vantajosa para a Administração. A licitação não pode ser 

realizada quando não houver competitividade em relação ao objeto licitado. 

 

 
2 Curso de licitações e contratos administrativos. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015, p. 161. 
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A contratação direta, via inexigibilidade de licitação, de aquisição de sistemas de 

tratamento de água encontra amparo legal no art.74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, uma vez 

que a empresa apresenta nos autos o ATESTADO DE EXCLUSIVIDADE do aludido 

produto. 

É cediço que a inviabilidade de competição na aquisição de um serviço ou produto 

caracteriza, na Administração Pública, caso de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do 

art.74 da Lei nº 14.133/2021, de tal forma que a contratação direta se impõe em face da 

impossibilidade de concorrência. 

A presente contratação de empresa especializada para aquisição de sistema de 

tratamento de água enseja o enquadramento no inciso I, do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, pois 

somente a empresa SANE ENGENHARIA LTDA realiza a FABRICAÇÃO E 

DISTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA, configurando assim a inviabilidade fática e jurídica absoluta 

de competição. 

 

II.3 – DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

 

Importante mencionar que os casos de contratação direta não dispensam, em regra, a 

observância de um procedimento formal prévio, como a apuração e comprovação das hipóteses 

de dispensa ou inexigibilidade de licitação, por meio de decisão administrativa que atenda o art. 

72 da Lei n. 14.133/2021: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

V I- razão da escolha do contratado; VII - justificativa de preço; 
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VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 

em sítio eletrônico oficial. 

 

Logo, a colação dos referidos documentos é medida indispensável para a formalização 

da contratação em cotejo. 

Em razão do exposto, considerando que até então o procedimento não apresenta 

irregularidades que acarretem vícios de legalidade e tendo em vista os preceitos legais que regem 

a matéria, opinamos pelo prosseguimento do processo em seus ulteriores atos. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

Cumpre salientar que esta Assessoria emite parecer sob o prisma estritamente jurídico, 

não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito 

da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a 

decisão do gestor. 

Ex positis, com espeque nos fundamentos de fato e de direito articulados ao norte, e 

para que aspectos de mero formalismo não se sobreponham a questões de fundo, esta Assessoria 

Jurídica opina de modo favorável à legalidade da contratação, com fulcro no artigo 74, inciso I, 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Igarapé-Miri/PA, 25 de junho de 2024. 

 

 

 

JOÃO EUDES DE CARVALHO NERI 

ADVOGADO OAB/PA 11.183 

SYLBER ROBERTO DA SILVA DE LIMA 

ASSESSOR JURÍDICO 
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